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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

 
 
 
 

OBJETO 

011/2026 

CONTRATANTE (UASG) 

927477 

O objeto da presente licitação é Aquisição e instalação de sistema completo de 
segurança eletrônica para a sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
de Roraima – CREA-RR, com fornecimento de todos os equipamentos, 
componentes, infraestrutura e serviços necessários à implantação de soluções 
integradas de videomonitoramento e alarme, incluindo sensores de movimento, 
sensores de abertura de portas e janelas, sirenes, central de alarme, gravação de 
imagens em HD dedicado e monitoramento em tempo real, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 62.146,96 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

De 23/06/2026 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 09h00min até 17h00min 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

global 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 

[SIM] 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 

[NÃO] 
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Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DE RORAIMA - CREA - RR, CNPJ 02.929.034/0001-90, sediado(a) Rua 
Major Manoel Correia, 413, Prédio, bairro São Francisco, na cidade de Boa Vista/RR , CEP 69305-100, 
Correio eletrônico: cpl@crearr.org.br, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor 
preço, na hipótese do art. 75, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais 
normas aplicáveis. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição e instalação de sistema completo de segurança 
eletrônica para a sede do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Roraima – CREA-RR, com 
fornecimento de todos os equipamentos, componentes, infraestrutura e serviços necessários à 
implantação de soluções integradas de videomonitoramento e alarme, incluindo sensores de movimento, 
sensores de abertura de portas e janelas, sirenes, central de alarme, gravação de imagens em HD 
dedicado e monitoramento em tempo real, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento 
que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Para os todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE RORAIMA – CREA-RR 

Av. Cap. Ene Garcez, 402 - Centro, Boa Vista – RR, CEP: 69301-161 
PABX: (95) 3224-1392 / (95) 3624-1941 / (95) 3623-6522 

Gabinete: (95) 3224-9093 Site: www.crearr.org.br 

 

 

 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

2.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.3.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

2.3.12. sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.3.4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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2.8. O disposto nos itens 2.3.4 e 2.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 

 
4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto;. 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
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4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso 
XXXIII, da Constituição; e 

4.9.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

4.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar 
sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 
(menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

4.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

4.13.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;. 

4.13.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.13.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 
o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4.13.4. Serão aceitos equipamentos de marcas e modelos diversos daqueles eventualmente utilizados 
como referência no Termo de Referência, desde que comprovada a equivalência técnica, funcional e 
operacional com as especificações mínimas exigidas, cabendo à licitante apresentar, quando solicitado, 
catálogo técnico, manual do fabricante, datasheet, certificado, declaração técnica ou outro documento 
idôneo capaz de demonstrar o atendimento aos requisitos do objeto. 
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5. DA FASE DE LANCES 

 
5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
Aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta. 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais 
vantajosas. 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 
pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 
do desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 
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6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se 
for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 
planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores 
adequados à proposta vencedora. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.4.1. Sicaf; 

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

6.6. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 

6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

6.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor 
verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

6.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 
margem de preferência. 

6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 
anexos. 

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.10.1. contiver vícios insanáveis; 

6.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

i.  apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.10.3. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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6.10.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 

6.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

6.12. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de 
aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 

6.12.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

6.12.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade; 

6.12.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 
aceitabilidade de preços será: 

6.12.2.1. O valor global estimado para a contratação.; 

6.12.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este 
documento. 

6.12.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.12.4. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

6.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderáʪ  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação. 

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

6.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado na fase de lances. 

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

7.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
[INSERIR UM PERCENTUAL ENTRE 10% A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS 
PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO] para o consórcio em relação ao valor exigido para os fornecedores 
individuais. 

7.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo, sob pena 
de inabilitação. 

7.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
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7.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

7.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor 
nos remanescentes. 

7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 

7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação constatado o 
atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
7.13.2. A licitante deverá apresentar, para fins de qualificação técnica, no mínimo 01 (um) atestado de 
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa 
licitante, que comprove a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto desta contratação, 
compreendendo instalação, configuração, implantação ou manutenção de sistema de CFTV IP com NVR, 
ou solução de segurança eletrônica de complexidade similar, incluindo fornecimento e instalação de 
equipamentos, cabeamento, configuração de gravação/monitoramento e integração dos dispositivos. 

 

 
8. 8. DA CONTRATAÇÃO 

 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo em dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para 
esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo, a contar da data de seu 
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
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8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da 
Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma 
Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 
9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 
justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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9.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.1.14. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

9.1.15. Multa de .......% ( ....... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

9.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 
9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

9.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

9.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

9.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

9.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

9.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

9.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
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jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

 

 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas; 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

10.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

10.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

 
Boa Vista - RR, 17 de junho de 2026. 

 
 
 
 

 
Wendel Monteles Rodrigues 

Pregoeiro 

WENDEL MONTELES 
RODRIGUES:789833
55204

Assinado de forma digital por 
WENDEL MONTELES 
RODRIGUES:78983355204 
Dados: 2026.06.17 09:18:50 
-04'00'
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. Aquisição e instalação de sistema completo de segurança eletrônica para a sede do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia de Roraima – CREA-RR, com fornecimento de todos os 
equipamentos, componentes, infraestrutura e serviços necessários à implantação de soluções integradas 
de videomonitoramento e alarme, incluindo sensores de movimento, sensores de abertura de portas e 
janelas, sirenes, central de alarme, gravação de imagens em HD dedicado e monitoramento em tempo 
real. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de consumo de luxo, conforme Decreto 
Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. DA FUNDAMENTAÇÃO 
 

2.1.1. Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 
 

2.2 DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 

2.2.1 A segurança institucional é elemento fundamental à manutenção da continuidade dos serviços 
públicos prestados, à proteção dos dados e documentos sob guarda da autarquia e à salvaguarda dos 
bens móveis e imóveis adquiridos com recursos públicos. A inexistência de um sistema de segurança 
eficaz, integrado e automatizado representa risco relevante de danos ao erário, comprometimento das 
atividades finalísticas e prejuízos à imagem institucional. 

2.2.2 Atualmente, o CREA-RR conta com infraestrutura limitada de segurança, sem dispositivos 
tecnológicos adequados para monitoramento em tempo real, detecção de intrusos ou resposta automática 
a eventos críticos, situação que se mostra incompatível com a importância, sensibilidade e abrangência 
das atividades executadas pelo Regional. A aquisição proposta possibilitará a instalação de um sistema 
moderno, escalável e com monitoramento contínuo, alinhado às boas práticas da administração pública e 
às diretrizes da segurança patrimonial institucional. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. A solução proposta consiste na aquisição e instalação de um sistema completo de segurança 
eletrônica, integrando equipamentos de videomonitoramento (CFTV IP) e sistema de alarme sem fio, com 
comunicação remota, visando garantir proteção patrimonial, segurança física dos servidores e visitantes, e 
mitigação de riscos operacionais no prédio sede do CREA-RR. 

3.2. O sistema abrangerá: 
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a) Câmeras IP de alta resolução (2MP), distribuídas estrategicamente nas áreas internas e externas 

do prédio, possibilitando visão ampla, clara e contínua em tempo real, além de gravação para fins 
de auditoria, segurança institucional e eventuais demandas judiciais ou administrativas; 

b) Gravador digital NVR de 32 canais, com capacidade de armazenamento de imagens em HDs 
específicos para videomonitoramento, garantindo operação contínua 24/7, com funções analíticas 
inteligentes para detecção de movimento, intrusão e diferenciação de pessoas e veículos; 

c) Sensores de presença (PIR) e sensores magnéticos de abertura, conectados sem fio à central de 
alarme, possibilitando detecção imediata de movimentações suspeitas ou abertura não autorizada 
de portas e janelas; 

d) Central de alarme sem fio com comunicação IP e GPRS, permitindo monitoramento remoto por 
aplicativo ou plataforma web, envio de alertas em tempo real, com segurança criptografada e 
redundância de comunicação; 

e) Sirenes sem fio, que atuarão como elemento de dissuasão e alerta imediato em caso de eventos 
críticos, reforçando a segurança do local; 

f) Switch PoE 24 portas para distribuição eficiente da rede IP, alimentando as câmeras e demais 
dispositivos com segurança elétrica e estabilidade; 

g) Monitores LED Full HD de 32”, para visualização das imagens em tempo real pela equipe 
responsável pela segurança e fiscalização patrimonial. 

3.3. A instalação contemplará toda infraestrutura necessária, incluindo cabeamento, tubulações, 
conectores, suportes e caixas de passagem, garantindo integração plena entre todos os dispositivos e 
compatibilidade com a rede lógica e elétrica da sede do CREA-RR. 

3.4. Após a instalação, será realizado treinamento básico para capacitação de ao menos dois servidores, 
contemplando operação, monitoramento, funções de controle, manutenção preventiva e procedimentos de 
resposta a eventos críticos. 

3.5. A solução inclui garantia mínima de 12 (doze) meses para todos os equipamentos e serviços, 
assistência técnica especializada durante o período contratual, com suporte remoto ou presencial 
conforme necessidade, além de reposição de peças ou correções sem custos adicionais para o Conselho, 
assegurando a plena operacionalidade do sistema. 

3.6. Dessa forma, a solução foi concebida de maneira integrada, moderna e escalável, de acordo com as 
melhores práticas de segurança patrimonial, possibilitando expansão futura e atualização tecnológica com 
investimento público eficiente e responsável. 

3.7. SUBCONTRATAÇÃO 
 

3.7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

4.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 

4.1.1. A entrega deverá ser efetuada mediante solicitação por escrito, formalizada pela contratante, dela 
devendo constar: a data, o valor unitário da entrega, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o 
prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo efetuada diretamente pelo órgão/entidade 
requisitante, devidamente autorizado pela autoridade superior, e ainda acompanhada pela nota de 
empenho ou instrumento equivalente. 

4.1.2. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 15 (quinze) dias, contados do(a) do recebimento da ordem 
de serviço, em remessa única. 

4.1.3. Caso não seja possível a entrega dentro do prazo previamente estipulado, a contratada deverá 
comunicar as suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE RORAIMA – CREA-RR 

Av. Cap. Ene Garcez, 402 - Centro, Boa Vista – RR, CEP: 69301-161 
PABX: (95) 3224-1392 / (95) 3624-1941 / (95) 3623-6522 

Gabinete: (95) 3224-9093 Site: www.crearr.org.br 

 

 

 
4.1.4. O(s) bem(ns) deverá(ão) ser entregue(s) no(s) seguinte(s) local(is) e endereço(s): 

 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Roraima – CREA-RR, Rua Major Manoel Correia, nº 
413, Bairro São Francisco, CEP: 69305-100 – Boa Vista/RR 

4.1.5. Horário de recebimento: de segunda a sexta-feira, das 07h30 às 13h30 (horário local) 

4.1.6. A contratada obriga-se a entregar o(s) item(ns) em conformidade com as especificações descritas 
na Proposta de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em 
conformidade com as referidas especificações. 

4.1.7. Os produtos deverão possuir prazo de validade. 
 

4.1.8. Todas as despesas relativas à entrega e transporte do(s) item(ns) licitado(s), bem como todos os 
impostos, taxas e demais despesas decorrentes do contrato correrão por conta exclusiva da contratada. 

4.1.9. O(s) item(ns) deverá(ão) ser entregue(s) embalado(s), de forma a não ser(em) danificado(s) durante 
as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

4.1.10. A contratada obriga-se a entregar o(s) bem(ns) acompanhado(s) do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

4.2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
4.2.1. O(s) bem(ns) será(ão) recebido(s) provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias 
uteis, pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da Contratada. 

4.2.1.1. Para os fins do disposto no subitem 4.2.1, o termo sumário correspondente ao atesto no verso do 
documento fiscal ou equivalente. 

4.2.2. O(s) bem(ns) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta da Contratada, devendo ser substituídos no prazo de .... (...) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

4.2.3. O(s) bem(ns) será(ão) recebido(s) definitivamente, pelo gestor do contrato ou comissão designada 
pela autoridade competente, no prazo de 30 (trinca) dias, contados do recebimento provisório, mediante 
preenchimento de termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

4.2.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 

4.2.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à Contratada para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

4.2.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela perfeita execução 
do contrato. 

4.3. DA GARANTIA DO PRODUTO E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 
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4.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor), contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo do 
objeto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta 
comercial. 

4.3.1.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

4.3.2. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) 
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

4.3.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

4.3.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

4.3.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

4.3.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

4.3.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 
vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 
equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

4.3.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

4.3.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 

4.3.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 
diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 
exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia 
dos equipamentos. 

4.3.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 
do Contratado. 

4.3.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 
de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

5.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
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5.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 

5.1.5. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

5.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

5.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato; 
 

5.1.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Estado - PGE para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

5.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

5.1.9.1. A Administração terá o prazo de até 1 (um) mês para decidir, a contar da conclusão da instrução 
do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

5.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
Contratado, no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar da conclusão da instrução do requerimento, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

5.1.11. Notificar os emitentes das garantias de execução, nos termos do §4°, art. 137, da Lei n° 14.133, de 
2021, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais; 

5.1.12.  
 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
5.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

5.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

5.2.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 
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ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

5.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

5.2.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

5.2.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

5.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

5.2.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

5.2.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021) 

5.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

5.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 

5.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

5.2.14.  
 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o contratante e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o contratante poderá convocar o representante da empresa contratada 
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE 
7.1. LIQUIDAÇÃO: 
7.1.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma 
desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.1.1.1.  
 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
 

b) a data da emissão; 
 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
 

e) o valor a pagar; e 
 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 

7.1.4. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

7.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.2. PAGAMENTO: 
 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária. 

7.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.2.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

7.2.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.2.7. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer compromisso que 
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

7.4. REAJUSTE: 
7.4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
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7.4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.4.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

8.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

8.1.1. A licitação será realizada em lote único. 
 

8.1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço do global do lote. 
 

8.2. HABILITAÇÃO: 
 

8.2.1. Atender a todas as documentações de Habilitação Jurídica: 

a) CNPJ; 
b) Registro comercial ou ato constitutivo; e 
c) Cédula de identidade dos representantes e procuração, se for o caso. 

8.2.2 Atender a todas as documentações de Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

b) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do 
proponente, dentro de seu período de validade; 

c) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 
15/08/2005, admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 

e) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida 
pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do 
proponente, em validade. 

8.2.3. Atender a documentação de Qualificação econômica financeira: 

a)  Certidão de falência e concordata. 
8.3. Emitir Declaração de que não emprega menor (art. 7 XXXIII, da CF). 
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8.3. HABILITAÇÃO: Os critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidos pelo licitante serão os 
seguintes: 

8.3.1. Apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos estabelecidos. 

8.3.1.1. Entende-se por compatibilidade das características e quantidades de no mínimo 30% (trinta) ( 
trinca por cento), em relação à quantidade de bens exigida para cada item OU lote. 

8.3.1.2. Para atendimento do quantitativo exigido no subitem anterior, será permitido o somatório de 
atestados de capacidade técnica. 

8.3.1.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 

8.3.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. O valor total estimado do projeto é de R$ 62.146,96 (Sessenta e dois mil, cento e quarenta e seis 
reais e noventa e seis centavos), compreendendo a aquisição e instalação de sistema completo de 
segurança eletrônica para a sede do CREA-RR, incluindo equipamentos, serviços, materiais auxiliares, 
mão de obra técnica especializada e treinamento básico da equipe interna. 

 

ITEM Descrição UND Quant. 
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total (R$) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

Camera IP 2MP: Câmera IP tipo bullet, para uso interno 
e externo, com resolução mínima de 2 Megapixels 
(1920x1080); Sensor de imagem CMOS progressivo 
com sensibilidade mínima de 0,005 Lux em cores (F1.6) 
e 0 Lux em modo IR; Lente fixa com distância focal 
entre 2,8 mm e 4 mm, ângulo mínimo de 80° horizontal; 
Iluminação inteligente com infraestrutura híbrida (IR e 
luz branca) com alcance mínimo de 30 metros, com 
comutação automática conforme luminosidade do 
ambiente; Compressão de vídeo compatível com 
padrões H.264, H.265, H.265+ e MJPEG, com 
capacidade de streaming em tempo real a 25/30fps em 
Full HD; Suporte a funcionalidades de análise de vídeo 
inteligente, incluindo detecção de movimento, detecção 
de cruzamento de linha, intrusão em área delimitada, e 
detecção de humanos e veículos; Áudio integrado com 
microfone embutido e suporte a pelo menos dois 
codecs de áudio distintos; Conectividade via porta 
Ethernet 10/100 Base-T com suporte a alimentação via 
PoE (IEEE 802.3af); Compatível com protocolos 
abertos de integração, como ONVIF (Perfil S ou T); 
Grau de proteção IP67 ou superior, resistente a poeira 
e jatos d'água para instalação em áreas externas; Fonte 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
20 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 521,25 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 10.425,00 
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 de alimentação 12VDC ± 25% e/ou PoE, consumo 

máximo de 5W; Suporte a gerenciamento remoto via 
navegador ou aplicativo cliente; Compatível com 
sistemas de gravação NVR, plataformas VMS ou 
softwares proprietários. 
Modelo de referência: DS-2CD1023G2-LIU ou similar 
ou de melhor qualidade. 

    

2 
Cabo de rede CAT5E para transmissão de dados – rolo 
de 1000 metros 

Rolo 1 R$ 3.093,92 R$ 3.093,92 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 

Gravador digital NVR com 32 canais e suporte a 
câmeras de até 8MP – com analíticos: Equipamento do 
tipo NVR (Network Video Recorder) com capacidade 
mínima de 32 canais IP, com suporte a câmeras de até 
8 megapixels de resolução; Compatível com protocolos 
de vídeo em rede, preferencialmente ONVIF Perfil S/T, 
para integração com câmeras IP de diferentes 
fabricantes; Capacidade de decodificação simultânea 
de, no mínimo, 8 canais em 1080p ou 4 canais em 
4MP; Possuir pelo menos 2 interfaces SATA internas, 
com suporte para discos rígidos de até 10TB cada, com 
gerenciamento automático de gravação e sobreposição 
de dados; Suporte a compressão de vídeo H.265+, 
H.265, H.264+, H.264, com possibilidade de gravação 
contínua, agendada, por detecção de movimento ou 
evento analítico; Suporte a funções analíticas 
inteligentes de vídeo (VCA), como: Detecção de 
movimento; Detecção de intrusão em área; Cruzamento 
de linha virtual; Detecção de ausência de objeto e 
objeto abandonado; Detecção de face ou diferenciação 
de humano e veículo (IA embarcada); Mínimo de 2 
portas USB (frontal e traseira), 1 saída HDMI (Full HD), 
1 saída VGA, 1 porta LAN RJ45 10/100/1000 Mbps; 
Interface de configuração via navegador web, software 
cliente ou interface local (mouse/monitor); Suporte a 
visualização simultânea local e remota por navegador, 
software CMS ou aplicativo mobile; Capacidade de 
operação 24/7 (tempo integral) com gerenciamento de 
falhas e alertas de rede ou armazenamento. 
Modelo de referência: DS-7632NXI-K2 ou similar ou de 
melhor qualidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 4.520,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 4.520,90 
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4 

Disco rígido (HD) interno com capacidade mínima de 4 
Terabytes (4TB); Padrão de conexão SATA III (6Gb/s), 
compatível com NVRs e DVRs de gravação 
contínua;Tecnologia projetada especificamente para 
operações 24/7 (24 horas por dia, 7 dias por semana), 
adequada para sistemas de videomonitoramento, com 
alta taxa de escrita e leitura; Velocidade de rotação 
mínima de 5400 RPM, com buffer/cache mínimo de 
64MB; Suporte a workload anual mínimo de 180TB/ano, 
garantindo durabilidade e confiabilidade em operações 
contínuas; Compatível com sistemas de gravação de 
vídeo digital para segurança (DVR/NVR), servidores 
NAS e sistemas de armazenamento em rede; 
Tecnologia de redução de vibração e ruído (ex: RV 
sensor ou equivalente), para operação estável em 
gabinetes múltiplos; Consumo energético otimizado 
para operação ininterrupta, com controle térmico 
interno; 

 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 1.616,67 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 3.233,34 

 
5 

Caixa plástica para passagem e proteção de conexões 
mendido 12.3 cm x 12.5 cm x 6 cm. 
Modelo de referência: Vbox 1100 e ou similar ou de 
melhor qualidade 

 
Unidade 

 
19 

 
R$ 18,26 

 
R$ 346,94 

 
 
 

 
6 

Conector modular padrão RJ45 para montagem de 
cabos de rede; Categoria mínima CAT5E, atendendo 
normas EIA/TIA 568-B.2; Fabricado em material de alta 
resistência mecânica e dielétrica, com corpo em 
policarbonato transparente e contatos internos 
metálicos com banho de ouro mínimo de micronagem 
adequada (ex. ≥ 3μm) para garantir baixa resistência 
elétrica e alta durabilidade; Compatível com cabos UTP 
CAT5E ou superiores, de bitola padrão (24AWG ou 
26AWG); 

 
 
 

 
Unidade 

 
 
 

 
60 

 
 
 

 
R$ 5,52 

 
 
 

 
R$ 331,20 

 
7 

Eletroduto Sobrepor 3/4 Pvc Barra Anti Chama 3,00 
Metros 

 
Unidade 

 
21 

 
R$ 45,48 

 
R$ 955,08 

 
 
 
 
 
 

 
8 

Suporte de 40 cm duplo para 2 câmeras de segurança 
– para instalação em cerca elétrica 
Suporte metálico ou fabricado em material de alta 
resistência, com comprimento aproximado de 40 cm, 
destinado à instalação de duas câmeras de segurança 
em estruturas que contenham cerca elétrica. Deve 
oferecer fixação segura, estabilidade e resistência 
mecânica, mesmo quando exposto a intempéries e 
vibrações provenientes do funcionamento da cerca. A 
instalação deve garantir o isolamento adequado, 
evitando interferências elétricas e mantendo a 
integridade dos equipamentos. 
Especificações técnicas mínimas recomendadas: 
Comprimento: aproximadamente 40 cm 
Capacidade para instalação simultânea de 2 câmeras 
de segurança 

 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 

 
4 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 128,33 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 513,32 

9 
Mão de obra ( Instalação e configuração) 

Serviço 1 R$ 5.792,94 R$ 5.792,94 
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Central de alarme sem fio, com tecnologia de 
comunicação IP (Ethernet) e GPRS (chip GSM) 
integradas; Capacidade mínima para 32 zonas sem fio 
ou superior, compatível com sensores magnéticos, 
sensores infravermelhos passivos e sirenes sem fio; 
Suporte para cadastramento de pelo menos 128 
dispositivos sem fio, incluindo sensores, teclados, 
controles remotos, sirenes e módulos adicionais;Possuir 
protocolo de criptografia bidirecional para comunicação 
segura entre central e dispositivos periféricos; Possuir 
aplicativo mobile ou plataforma web para configuração, 
ativação/desativação e monitoramento remoto do 
sistema; Capacidade de operação via rede Ethernet e 
GPRS, com fallback automático entre as tecnologias; 
Bateria interna recarregável com autonomia mínima de 
12 horas em standby, em caso de falta de energia; 
Fonte de alimentação bivolt automática (100-240V) 
integrada ou adaptador externo homologado; 
Compatível com protocolo Contact ID para conexão 
com centrais de monitoramento 24h; Certificação Anatel 
vigente para operação em território nacional.Modelo de 
referência: Intelbras AMT 8000 ou similar ou de melhor 
qualidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 1.588,79 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 1.588,79 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

11 

Sensor de detecção de movimento por tecnologia 
infravermelho passivo (PIR), para uso interno; Função 
PET IMMUNE (imune a animais de estimação), 
evitando disparos falsos causados por animais de até 
20 kg, sem comprometer a segurança do ambiente; 
Detecção volumétrica com alcance mínimo de 12 
metros e ângulo de cobertura mínima de 90° horizontal; 
Processamento digital de sinal para maior imunidade a 
interferências eletromagnéticas e variações térmicas 
(compensação automática de temperatura); Sistema de 
análise de detecção dual ou quad PIR, conforme 
tecnologia do fabricante, para redução de alarmes 
indevidos; Tecnologia sem fio, compatível com centrais 
de alarme via protocolo proprietário ou universal, com 
frequência de operação em 433MHz, 868MHz ou 
equivalente, conforme especificação da central; 
Alimentação por bateria interna de longa duração 
(mínimo 1 ano de autonomia), preferencialmente do tipo 
CR123A ou equivalente; Indicador LED de status 
(ativação/teste de funcionamento); Proteção contra 
violação (tamper) e design para instalação em parede 
ou canto de ambientes internos; Certificação Anatel 
vigente para dispositivos sem fio. 
Modelo de referência: Intelbras IVP 8000 PET ou similar 
ou de melhor qualidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

16 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 472,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 7.566,40 
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Equipamento do tipo repetidor ou amplificador de sinal 
de radiofrequência (RF), destinado a expandir o alcance 
de comunicação entre sensores, sirenes, teclados sem 
fio e a central de alarme; Compatível com sistemas de 
alarme sem fio operando na frequência de 433MHz, 
868MHz ou frequência proprietária, conforme 
especificação técnica da central de alarme a ser 
utilizada; Capacidade de retransmissão de sinal para no 
mínimo 32 dispositivos sem fio cadastrados (sensores, 
sirenes, controles e periféricos); Tecnologia bidirecional 
(retransmissão de dados de e para a central), 
garantindo estabilidade e confiabilidade de 
comunicação; Alcance de amplificação mínima de 200 
metros em ambiente aberto, considerando redução de 
alcance em ambiente interno proporcional a barreiras 
físicas; Alimentação bivolt automática (100-240V) ou 
fonte externa homologada, com sistema de backup 
interno por bateria para operação durante quedas de 
energia (autonomia mínima de 4 horas); Indicadores 
luminosos (LED) de status operacional, conexão e 
falhas; Sistema de proteção contra violação (tamper) 
para instalação segura; Certificação Anatel vigente, 
conforme regulamentação para dispositivos de RF. 
Modelo de referência: Intelbras REP 8000 ou similar ou 
de melhor qualidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 644,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 1.934,70 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
13 

Sensor de abertura tipo contato magnético sem fio, 
indicado para detecção de abertura de portas, janelas 
ou outros elementos móveis; Tecnologia de 
comunicação sem fio, compatível com a central de 
alarme prevista, operando na frequência de 433MHz, 
868MHz ou frequência proprietária, conforme 
especificação da central; Distância operacional mínima 
de 100 metros em campo aberto, considerando redução 
de alcance proporcional a barreiras físicas em ambiente 
interno; Alimentação por bateria interna de longa 
duração (mínimo 1 ano de autonomia), 
preferencialmente do tipo CR2032, CR2450 ou 
equivalente; Possuir indicadores visuais (LED) para 
status de transmissão e bateria fraca; Sistema de 
proteção contra violação (tamper), com alerta de 
remoção ou abertura do sensor; 
Corrente máxima de operação compatível com baixo 
consumo para aplicações de segurança eletrônica 
residencial ou comercial; Design compacto e discreto, 
com suporte para instalação vertical ou horizontal em 
portas, janelas e caixilhos; Certificação Anatel vigente 
para dispositivos sem fio. 
Modelo de referência: Intelbras XAS 8000 ou similar ou 
de melhor qualidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
20 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 235,43 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 4.708,60 
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Sirene sonora sem fio, destinada à sinalização acústica 
de eventos de alarme disparados por central 
compatível; 
Comunicação via radiofrequência (RF) na frequência de 
433MHz, 868MHz ou frequência proprietária, 
compatível com a central de alarme prevista; Potência 
sonora mínima de 100 dB (A) a 1 metro de distância, 
com tom pulsado ou contínuo (configurável); Alcance 
mínimo de transmissão sem fio de 100 metros em 
campo aberto, com funcionamento estável em 
ambientes internos; Alimentação por meio de fonte 
elétrica bivolt (100–240 V) ou adaptador externo 
homologado, com bateria interna de backup com 
autonomia mínima de 4 horas em caso de queda de 
energia; Indicador visual (LED) de status operacional e 
falhas (comunicação, bateria, rede); 
Proteção contra violação (tamper) com aviso sonoro e 
envio de alerta à central em caso de remoção não 
autorizada; Para uso interno ou externo abrigado, com 
resistência mínima IP54 contra poeira e respingos 
d’água; 
Fixação em superfície por parafusos, com kit de 
instalação incluso; Certificação Anatel vigente para 
operação em território nacional. 
Modelo de referência: Intelbras XSS 8001 ou similar ou 
de melhor qualidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 416,44 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 832,88 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
15 

Teclado sem fio para operação, programação e 
comando de sistemas de alarme, compatível com a 
central de alarme prevista; Comunicação via 
radiofrequência (RF) na frequência de 433MHz, 
868MHz ou frequência proprietária, conforme 
especificação técnica da central; Display retroiluminado 
de LED ou LCD, com indicação de status do sistema 
(zonas, modos de operação, falhas, bateria); Possuir 
teclado físico com no mínimo 12 teclas (0-9, funções 
específicas, armado/desarmado/pânico) ou layout 
equivalente; Funções mínimas: Armar total ou 
parcialmente o sistema de alarme; Desarmar o sistema 
com senha programável; Ativar função pânico ou 
emergência; Exibir falhas, zonas abertas e status geral 
da central. Alcance mínimo de 100 metros em campo 
aberto, com redução proporcional em ambientes 
internos; Alimentação por bateria interna, com 
autonomia mínima de 12 meses, preferencialmente do 
tipo CR123A ou equivalente; Indicador de bateria fraca 
no display ou LED dedicado; Fixação em superfície ou 
utilização como teclado portátil, conforme modelo do 
fabricante;Certificação Anatel vigente para dispositivos 
sem fio.Modelo de referência: Intelbras XAT 8000 ou 
similar ou de melhor qualidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 517,78 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 517,78 
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Monitor LED ou LCD retroiluminado, com tela de 32 
polegadas (medida diagonal real mínima de 31,5”); 
Resolução mínima Full HD (1920 x 1080 pixels); Taxa 
de atualização mínima de 75Hz; Brilho mínimo de 250 
cd/m² e contraste estático mínimo de 3000:1, 
garantindo imagens nítidas mesmo em ambientes 
iluminados; Ângulo de visão mínimo de 178° horizontal 
e 178° vertical; Tempo de resposta máximo de 8ms 
(GtG) ou inferior; 
Conectividade mínima: 1 porta HDMI versão 1.4 ou 
superior; 1 porta VGA ou DisplayPort; Entrada para 
áudio ou alto-falantes integrados com potência mínima 
de 2W RMS por canal (opcional); Compatível com 
montagem em suporte padrão VESA (ex: 100x100 mm); 
Alimentação bivolt automática (100-240V); Inclui base 
de apoio e cabos necessários (HDMI ou VGA, conforme 
fabricante); Certificação do INMETRO ou equivalente 
para monitores comercializados no Brasil. 
Modelo de referência: Duex DX320Z ou similar ou de 
melhor qualidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
5 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 1.527,62 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 7.638,10 
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Switch com 24 portas PoE Fast – para distribuição da 
rede IP 
Equipamento de rede com 24 portas Ethernet com 
suporte a PoE (Power over Ethernet) na velocidade 
Fast Ethernet (10/100 Mbps), destinado à distribuição 
eficiente da rede IP em ambiente corporativo ou 
industrial. Deve possuir recursos que garantam 
estabilidade, gerenciamento básico e proteção contra 
sobrecarga, facilitando a alimentação de dispositivos 
compatíveis via cabo de rede, como câmeras, telefones 
VoIP e pontos de acesso wireless. 
Especificações técnicas mínimas recomendadas: 
24 portas Fast Ethernet com suporte a PoE 
Capacidade suficiente para alimentar todos os 
dispositivos conectados 
Recursos de gerenciamento básicos (VLAN, QoS, 
IGMP snooping) 
Proteção contra sobrecarga e curto-circuito nas portas 
PoE 
Baixo consumo de energia e operação silenciosa 
Modelo de referência: Switch Hikvision DS-3E1326P-SI 
ou similar ou de melhor qualidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 5.069,80 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 5.069,80 
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Câmera de Segurança PTZ – IP, 4K, Ultra HD 
• Tipo: Câmera IP tipo PTZ (Pan-Tilt-Zoom) com 
resolução 4K 
• Resolução Mínima: 3840x2160 (Ultra HD 4K) 
• Zoom Óptico: Mínimo de 25x 
• Zoom Digital: Mínimo de 16x 
• Sensor de Imagem: 1/1.8” CMOS ou superior 
• Alcance IR (infravermelho): Mínimo de 150 metros 
• Iluminação mínima: 0.005 Lux (colorido), 0 Lux (IR 
ativo) 
• Compressão de vídeo: H.265/H.264 
• Funções Inteligentes: Detecção de movimento, 
intrusão, cruzamento de linha, detecção facial 
• Interface de Rede: RJ-45 (10/100Base-T) 

 
 
 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 

R$ 2.674,33 

 
 
 
 
 
 

R$ 2.674,33 
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 • Protocolo: ONVIF compatível (Profile S/G/T) 

• Áudio bidirecional: Sim (entrada e saída de áudio) 
• Suporte a cartão SD: Até 256GB 
• Proteção: IP66 (à prova d’água e poeira), IK10 (anti-
vandalismo) 
• Alimentação: PoE+ (IEEE 802.3at) ou 24V AC 
• Suporte a Presets: Mínimo de 300 posições 
• Giro horizontal: 360° contínuo 
• Inclinação vertical: Mínimo -15° a 90° com auto flip 
• Velocidade de rotação: Até 200°/s (horizontal), 150°/s 
(vertical) 
• Temperatura de operação: -30°C a +60°C 
Modelo de referência: HC- HK10UH ou similar ou de 
melhor qualidade. 
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• Tipo: Placa de captura de vídeo externa ou interna 
(USB 3.0 ou PCIe) 
• Resolução de captura: Suporte a 1080p (Full HD) a 
60fps, ou superior 
• Interface de entrada: HDMI 1.4 ou superior (mínimo 1 
entrada) 
• Interface de saída (loop): HDMI (pass-through), com 
suporte a 4K ou superior (opcional, se aplicável) 
• Compatibilidade: Compatível com Windows 10/11 e 
macOS, sem necessidade de drivers proprietários 
(plug-and-play preferencialmente) 
• Latência: Baixa latência (preferencial para uso em 
tempo real) 
• Codificação: Suporte a codificação H.264 por 
hardware (preferencial) 
• Compatibilidade com software: Suporte a OBS, VLC, 
XSplit, Zoom, Teams, etc. 
• Conectividade: USB 3.0 ou PCI Express (conforme o 
tipo – externa ou interna) 
• Alimentação: Via porta USB ou alimentação própria 
(no caso de placas internas) 
• Formatos de vídeo suportados: 1080p, 1080i, 720p, 
480p 
• Áudio: Captura de áudio via HDMI embutido e/ou 
entrada P2 auxiliar (estéreo) 
• Tempo de resposta: Inferior a 200 ms 
• Dimensões: Compacta, com peso inferior a 500g (se 
externa) 
• Suporte a HDCP: Com opção de desativação ou 
compatibilidade para conteúdos não protegidos 
Modelo de referência: Rullz 4k Video Card Capture - 
Placa de Captura Usb 3.0 4k/Placa de Captura 4k-Placa 
de Captura Gamer ou similar ou de melhor qualidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 402,94 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 402,94 

TOTAL GERAL R$ 62.146,96 

 
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados na 
seguinte dotação orçamentária: 
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Conta Centro de Custo 

6.2.2.1.1.02.01.03.002 – Máquinas e 
Equipamentos 

03.04 Infraestrutura 

 
 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. As infrações e sanções administrativas aplicáveis à presente contratação serão as previstas em 
edital e contrato. 

 

 
Boa Vista - RR, 30 de julho de 2025 

 
 

Responsável pela elaboração: 
 
 

 
(assinado eletronicamente) 

PEDRO HENRIQUE PEREIRA DE CARVALHO 
Gerente Administrativo/CREA RR 

 
(assinado eletronicamente) 

CLEONICE SOARES TEIXEIRA 
Assessoria/CREA RR 

 
(assinado eletronicamente) 

RODRIGO RODRIGUES BARROSO 
Chefe da Tecnologia de Informação/CREA RR 

 
Revisado por: 

 
(assinado eletronicamente) 

VALÉRIA BATISTA HENDGES 
Superintendente/CREA RR 

 
 

 
À vista das informações contidas no Termo e com observância às normas vigentes, APROVO, o presente 

Termo de Referência e AUTORIZO, a continuação acerca do procedimento. 
 

 
(assinado eletronicamente) 

Neovânio Soares Lima 
Presidente/CREA RR 



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 – CREA-RR 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 

SEGURANÇA ELETRÔNICA QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DE RORAIMA (CREA-

RR) E A EMPRESA [NOME DA 

CONTRATADA], NA FORMA 

ABAIXO: 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE RORAIMA 

(CREA-RR), autarquia federal fiscalizadora do exercício profissional, inscrito no 

CNPJ sob o nº 02.929.034/0001-90, com sede na Rua Major Manoel Correia, nº 

413, Bairro São Francisco, Boa Vista-RR, CEP 69.305-100, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, Eng. 

Civ. e Seg. Trab. NEOVÂNIO SOARES LIMA, brasileiro, portador do CPF nº 

383.573.052-53, e, de outro lado, a empresa [NOME DA CONTRATADA], inscrita 

no CNPJ sob o nº [00.000.000/0000-00], estabelecida na [Endereço Completo], 

doravante denominada CONTRATADA, representada por [Nome do 

Representante], portador do CPF nº [000.000.000-00], resolvem celebrar o 

presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir expostas: 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO 

 

O presente ajuste fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais normas correlatas. A contratação foi precedida de processo 

administrativo de Dispensa de Licitação, instruído nos autos do Protocolo nº 

00671/2025, e vincula-se integralmente ao Convênio PRODESU II D firmado junto 

ao Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea), bem como ao Estudo 

Técnico Preliminar, ao Mapa de Riscos e à proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DA DELIMITAÇÃO TÉCNICA, DO 

CONTEXTO CONVENIAL E DA VINCULAÇÃO NORMATIVA 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição, fornecimento, instalação, 

configuração, integração sistêmica, testes operacionais, treinamento de usuários 



e garantia técnica de sistema completo de segurança eletrônica destinado à sede 

do CREA-RR, compreendendo, de forma integrada e indissociável: 

 

I – fornecimento de equipamentos de videomonitoramento (CFTV), 

câmeras, gravadores, servidores, softwares e acessórios; 

II – fornecimento e instalação de central de alarmes, sensores 

perimetrais, sensores volumétricos, dispositivos de controle e 

monitoramento; 

III – execução de infraestrutura elétrica, lógica e estrutural necessária à 

plena operacionalização do sistema; 

IV – configuração, parametrização, integração entre módulos e 

realização de testes funcionais; 

V – capacitação e treinamento técnico dos servidores designados pelo 

CONTRATANTE; 

VI – prestação de garantia técnica mínima de 12 (doze) meses após o 

recebimento definitivo. 

 

1.2. O objeto caracteriza-se como contratação integrada de fornecimento de bens 

aliado à execução de serviço técnico especializado de instalação, sendo regido 

pelo regime de empreitada por preço global, nos termos do art. 6º, inciso XXIX, 

da Lei nº 14.133/2021, tendo sido adotado o critério de julgamento de menor 

preço global do lote. 

 

1.3. A execução contratual deverá observar integralmente: 

 

I – as especificações técnicas constantes do Termo de Referência; 

II – as normas técnicas aplicáveis à segurança eletrônica e 

infraestrutura predial; 

III – as exigências regulatórias incidentes sobre equipamentos 

eletrônicos e sistemas de monitoramento; 

IV – os parâmetros de qualidade, desempenho e funcionalidade 

previstos no Plano de Trabalho do Convênio PRODESU nº 94/2025. 

 

1.4. Nos termos do art. 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021, o objeto encontra-

se devidamente caracterizado e descrito no Termo de Referência aprovado na 

fase preparatória, o qual integra este instrumento como parte indissociável e 

vinculante. 

 



1.5. A presente contratação decorre de Dispensa Eletrônica realizada com 

fundamento no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, conforme ato formal constante do 

Processo Administrativo nº ___/2025, tendo sido observado o critério objetivo de 

seleção pelo menor preço global. 

 

1.6. Vinculam-se ao presente instrumento, independentemente de transcrição, 

nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021: 

 

a) o Termo de Referência; 

b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

c) o Aviso de Contratação Direta; 

d) a Matriz de Gerenciamento de Riscos constante da fase 

preparatória; 

e) o Convênio PRODESU nº 94/2025 celebrado com o CONFEA; 

f) demais documentos instrutórios do processo administrativo. 

 

1.7. A execução do objeto deverá observar os princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, 

da Constituição Federal), bem como os princípios específicos da contratação 

pública previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, especialmente os da vinculação 

ao instrumento convocatório, do planejamento, da segregação de funções, da 

motivação, da segurança jurídica e do julgamento objetivo. 

 

1.8. Considerando tratar-se de contratação financiada com recursos oriundos de 

convênio firmado com o CONFEA, a execução do presente instrumento deverá 

também observar as diretrizes de governança, controle e prestação de contas 

estabelecidas no Plano de Trabalho aprovado, sob pena de responsabilização 

administrativa e eventual obrigação de ressarcimento ao erário em caso de glosa 

imputável à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, DO PREÇO GLOBAL, DA 

ESTRUTURAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E DA ALOCAÇÃO OBJETIVA DE 

RISCOS 

 

2.1. O presente contrato será executado sob o regime de empreitada por preço 

global, nos termos do art. 6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021, considerando 

que o objeto consiste na entrega de sistema completo e funcional, com 

responsabilidade integral da CONTRATADA pela adequação técnica, 



compatibilidade de componentes e perfeita integração entre equipamentos e 

infraestrutura. 

 

2.2. O critério de julgamento adotado na fase de seleção foi o de menor preço 

global do lote, em conformidade com o Termo de Referência e com o Aviso de 

Contratação Direta, tendo a proposta vencedora sido considerada exequível e 

compatível com o valor estimado pela Administração, nos termos do art. 23 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

2.3. O valor global do contrato é de R$ 62.146,96 (sessenta e dois mil, cento e 

quarenta e seis reais e noventa e seis centavos) correspondendo à integralidade 

do fornecimento, instalação, configuração, testes, treinamento e garantia técnica, 

compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao fiel 

cumprimento do objeto, inclusive: 

 

I – mobilização e desmobilização de equipe técnica; 

II – transporte, seguros e tributos incidentes; 

III – infraestrutura complementar eventualmente necessária; 

IV – custos com testes, parametrização e integração sistêmica; 

V – encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais. 

 

2.4. Por se tratar de contratação por preço global, compete à CONTRATADA 

assumir os riscos ordinários inerentes à execução técnica integral do objeto, 

inclusive aqueles decorrentes de erro próprio de estimativa, dimensionamento 

inadequado ou incompatibilidade entre componentes fornecidos, não sendo 

admitida revisão contratual por falha interna de planejamento da própria 

contratada. 

 

2.5. Integra este contrato, como instrumento vinculante de governança, a Matriz 

de Gerenciamento de Riscos elaborada na fase preparatória, nos termos do art. 

18, §1º, inciso X, da Lei nº 14.133/2021, a qual define a alocação objetiva dos 

riscos contratuais. 

 

2.6. Ficam expressamente alocados à CONTRATADA, dentre outros previstos na 

Matriz: 

I – risco de falha técnica de equipamento fornecido; 

II – risco de incompatibilidade entre dispositivos; 

III – risco de erro de instalação ou parametrização; 



IV – risco de subdimensionamento da infraestrutura necessária; 

V – risco de atraso injustificado na execução; 

VI – risco de defeito de fabricação durante o período de garantia. 

 

2.7. Permanecem sob responsabilidade do CONTRATANTE os riscos 

administrativos relacionados a: 

 

I – atraso na liberação de recursos vinculados ao Convênio PRODESU; 

II – alterações supervenientes determinadas por necessidade 

institucional devidamente motivada; 

III – fatos decorrentes de caso fortuito ou força maior não imputáveis 

à contratada. 

 

2.8. Nos termos do art. 103 da Lei nº 14.133/2021, a alocação objetiva de riscos 

estabelecida neste contrato limita pretensões de recomposição econômica, 

vedando a transferência indevida ao erário de riscos assumidos contratualmente 

pela CONTRATADA. 

 

2.9. A interpretação das disposições econômico-financeiras deste contrato deverá 

observar os princípios da segurança jurídica, do planejamento e da eficiência 

administrativa (art. 5º da Lei nº 14.133/2021), bem como o dever de proteção ao 

erário, especialmente em se tratando de contratação custeada por recursos 

conveniados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA, DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E DA COMPATIBILIZAÇÃO COM O 

CONVÊNIO PRODESU 

 

3.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura, em consonância com o prazo estipulado no Termo de 

Referência e compatível com a execução do objeto contratado. 

 

3.2. O prazo de vigência ora estabelecido observa o disposto no art. 105 da Lei 

nº 14.133/2021, segundo o qual a duração dos contratos administrativos deverá 

ser estabelecida de acordo com a natureza da contratação e a necessidade da 

Administração, sendo adequado ao ciclo completo de fornecimento, instalação, 

testes, treinamento e garantia inicial do sistema. 

 



3.3. O prazo de execução técnica para fornecimento e implantação do sistema 

deverá observar o cronograma físico aprovado pelo fiscal do contrato, que 

integrará este instrumento como anexo vinculante, nos termos do art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

3.4. A execução compreenderá, sucessivamente: 

I – mobilização técnica e conferência de infraestrutura existente; 

II – fornecimento e entrega dos equipamentos; 

III – instalação física e lógica; 

IV – configuração, integração e parametrização; 

V – realização de testes operacionais e validação funcional; 

VI – treinamento técnico dos servidores designados; 

VII – entrega da documentação técnica e termo de conclusão. 

 

3.5. O descumprimento injustificado de prazos intermediários previstos no 

cronograma poderá caracterizar mora contratual, sujeitando a CONTRATADA às 

penalidades previstas neste instrumento, observado o contraditório e a ampla 

defesa, nos termos dos arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.6. Eventual prorrogação de prazo somente será admitida nas hipóteses 

previstas no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente motivada, 

formalizada por termo aditivo e compatível com a vigência do Convênio 

PRODESU nº 94/2025. 

 

3.7. Considerando que a presente contratação é financiada com recursos 

oriundos do Convênio PRODESU nº 94/2025 celebrado com o CONFEA, cujo 

prazo global é de 15 (quinze) meses, a execução contratual deverá observar 

estrita compatibilização temporal com: 

 

I – o período de liberação de recursos; 

II – o prazo de execução física do objeto conveniado; 

III – o prazo final para prestação de contas. 

 

3.8. Caso eventual atraso imputável à CONTRATADA comprometa a regular 

prestação de contas do convênio ou enseje risco de glosa de recursos, poderá a 

Administração adotar medidas administrativas imediatas, inclusive aplicação de 

sanções ou rescisão contratual, sem prejuízo de eventual responsabilização civil 

por danos ao erário. 



 

3.9. Não será admitida prorrogação automática, tampouco renovação tácita, 

devendo qualquer extensão de prazo ser precedida de justificativa técnica do 

fiscal do contrato, manifestação jurídica e autorização da autoridade competente, 

em observância aos princípios do planejamento e da motivação administrativa. 

 

3.10. O prazo de garantia técnica previsto na Cláusula Quinta não se confunde 

com o prazo de vigência contratual, podendo produzir efeitos posteriores à 

execução física do objeto, na forma ali disciplinada. 

 

3.11. Da Suspensão e da Prorrogação por Fato Superveniente 

 

3.11.1. O prazo de execução poderá ser suspenso ou prorrogado quando 

ocorrerem fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que impeçam a execução regular do objeto, nos termos do art. 124, 

inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.11.2. A paralisação decorrente de culpa exclusiva da CONTRATADA não ensejará 

prorrogação automática, sujeitando-a às sanções cabíveis. 

 

3.11.3. A suspensão contratual deverá ser formalizada por termo próprio, com 

indicação expressa do período, da motivação e da repercussão sobre o 

cronograma físico-financeiro. 

 

3.12. Do Início da Execução 

 

3.12.1. A execução contratual terá início após: 

 

I – Assinatura do contrato; 

II – Emissão da ordem de serviço pelo gestor contratual; 

III – Comprovação da garantia contratual, quando exigida; 

IV – Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista atualizada. 

 

3.12.2. A ausência de ordem formal de início impede a contagem do prazo de 

execução, não podendo a CONTRATADA alegar mora da Administração sem a 

prévia emissão do ato autorizativo. 

 

3.13. Da Extinção do Contrato por Decurso de Prazo 



 

3.13.1. Encerrado o prazo de vigência sem a formalização de termo aditivo, 

considerar-se-á extinto o contrato de pleno direito, sem prejuízo das 

responsabilidades remanescentes decorrentes da garantia contratual e de 

eventuais apurações administrativas. 

 

3.13.2. A extinção pelo decurso do prazo não exonera a CONTRATADA das 

obrigações de garantia mínima de 12 (doze) meses após o recebimento definitivo, 

conforme previsto no Termo de Referência e na cláusula específica deste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO, DO RECEBIMENTO 

DEFINITIVO, DOS TESTES TÉCNICOS E DO ACEITE FORMAL 

 

4.1. O recebimento do objeto contratual observará rigorosamente o disposto nos 

arts. 140 e 141 da Lei nº 14.133/2021, bem como as especificações técnicas 

constantes do Termo de Referência, do Mapa de Gerenciamento de Riscos e da 

proposta da CONTRATADA, integrados a este instrumento. 

 

4.2. Considerando que a presente contratação envolve fornecimento de bens 

aliado à execução de serviços técnicos especializados de instalação e 

configuração de sistema integrado de segurança eletrônica, o recebimento 

ocorrerá em duas etapas distintas e juridicamente autônomas: 

 

I – Recebimento provisório; 

II – Recebimento definitivo. 

 

4.3. Do Recebimento Provisório 

 

4.3.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato ou por 

comissão designada pela autoridade competente, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis contados da comunicação formal da conclusão da instalação 

pela CONTRATADA. 

 

4.3.2. O recebimento provisório consistirá: 

 

a) na verificação quantitativa dos equipamentos fornecidos; 

b) na conferência da integridade física dos bens; 



c) na análise preliminar da conformidade com as especificações 

técnicas do Termo de Referência; 

d) na checagem da documentação técnica entregue (manuais, 

certificados, notas fiscais, termos de garantia, relatórios de instalação 

e diagramas técnicos). 

 

4.3.3. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva da qualidade, 

desempenho, durabilidade, compatibilidade sistêmica ou aderência plena às 

exigências técnicas do instrumento convocatório. 

 

4.3.4. Constatadas irregularidades, inconformidades técnicas ou ausência de 

documentos obrigatórios, será lavrado relatório circunstanciado, concedendo-se 

prazo razoável para saneamento, nos termos do art. 140, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4.4. Dos Testes Técnicos de Funcionamento e Desempenho 

 

4.4.1. Após o recebimento provisório, o sistema deverá ser submetido a testes 

operacionais integrados, destinados a aferir: 

 

I – Funcionamento contínuo do sistema de videomonitoramento; 

II – Captação e armazenamento adequado das imagens; 

III – Operacionalidade da central de alarmes; 

IV – Funcionamento dos sensores instalados; 

V – Comunicação entre os dispositivos e a central de controle; 

VI – Efetividade das notificações de disparo; 

VII – Estabilidade elétrica e estrutural da infraestrutura instalada. 

 

4.4.2. Os testes deverão observar critérios objetivos previamente definidos no 

Termo de Referência, sendo vedada aceitação por mera presunção de 

funcionalidade. 

 

4.4.3. Caso o sistema apresente falhas, instabilidade, incompatibilidade técnica ou 

desempenho inferior ao exigido, a CONTRATADA será formalmente notificada 

para correção imediata, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

4.4.4. O período de testes não suspende a responsabilidade técnica da 

CONTRATADA nem exime a obrigação de correção integral de eventuais defeitos. 



4.5. Do Recebimento Definitivo 

 

4.5.1. O recebimento definitivo somente será formalizado após: 

 

I – Aprovação integral dos testes técnicos; 

II – Correção de todas as inconformidades apontadas no recebimento 

provisório; 

III – Entrega do relatório técnico final; 

IV – Comprovação da realização do treinamento dos servidores 

designados pelo CREA-RR; 

V – Entrega dos termos de garantia contratual. 

 

4.5.2. O recebimento definitivo será formalizado por termo circunstanciado, 

assinado pela autoridade competente ou comissão designada, nos termos do art. 

140, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.5.3. O recebimento definitivo não exclui: 

 

a) a responsabilidade civil objetiva da CONTRATADA por vícios ocultos; 

b) a obrigação de garantia mínima de 12 (doze) meses prevista no 

Termo de Referência; 

c) a responsabilização por falhas estruturais ou técnicas constatadas 

posteriormente. 

 

4.5.4. Nos termos do art. 140, §3º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá 

rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que não esteja em conformidade com o 

contrato, devendo a CONTRATADA proceder à substituição ou correção sem ônus 

adicional. 

 

4.6. Do Aceite Formal e da Condição para Pagamento 

 

4.6.1. O pagamento da parcela final somente será autorizado após o recebimento 

definitivo formalizado e atestado pelo fiscal do contrato, nos termos do art. 141 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.6.2. O aceite formal constitui condição suspensiva do adimplemento da 

obrigação de pagar por parte da Administração. 

 



4.6.3. Eventual aceitação parcial não impede a aplicação de sanções 

administrativas caso reste configurado inadimplemento contratual. 

 

4.7. Da Responsabilidade Pós-Aceite 

 

4.7.1. Mesmo após o recebimento definitivo, a CONTRATADA permanecerá 

responsável: 

 

I – Pela solidez e segurança técnica do sistema; 

II – Pela assistência técnica durante o período de garantia; 

III – Pela substituição de componentes defeituosos; 

IV – Pela manutenção corretiva decorrente de falhas de instalação. 

4.7.2. A constatação de vícios ocultos, falhas estruturais ou não conformidades 

supervenientes autoriza a Administração a exigir reparação integral, 

independentemente da lavratura do termo de recebimento definitivo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DO PRAZO DE EXECUÇÃO E 

DA COMPATIBILIDADE COM O CONVÊNIO 

 

5.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de 

sua assinatura, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, observada a 

natureza do objeto e a duração necessária à execução integral das obrigações 

assumidas. 

 

5.2. O prazo de execução técnica do objeto — compreendendo fornecimento, 

instalação, configuração, testes operacionais, treinamento e entrega final do 

sistema de segurança eletrônica — será igualmente de até 12 (doze) meses, 

contados da assinatura do contrato, devendo a CONTRATADA observar o 

cronograma físico-financeiro constante do Termo de Referência. 

 

5.3. A estipulação de vigência por prazo determinado decorre: 

 

I – Da natureza específica da contratação; 

II – Da vinculação aos recursos oriundos de Convênio celebrado no 

âmbito do Programa PRODESU; 

III – Da necessidade de compatibilização com o prazo global de 

execução e prestação de contas do Convênio. 

 



5.4. Considerando que a contratação é financiada por meio de Convênio firmado 

entre o CREA-RR e o CONFEA, cujo prazo global é de 15 (quinze) meses, a 

execução contratual deverá observar estrita compatibilidade com as obrigações 

de prestação de contas, sob pena de responsabilização administrativa e 

financeira. 

 

5.5. A eventual prorrogação do prazo de vigência somente poderá ocorrer nas 

hipóteses legalmente admitidas, mediante justificativa técnica devidamente 

fundamentada, autorização da autoridade competente e formalização por termo 

aditivo, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.6. Não se admite prorrogação automática ou tácita, sendo indispensável: 

a) manifestação formal do fiscal do contrato quanto à necessidade da 

dilação; 

b) demonstração de vantajosidade administrativa; 

c) comprovação de manutenção das condições de habilitação; 

d) disponibilidade orçamentária compatível. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, DO REGIME DE EXECUÇÃO, DA MEDIÇÃO E 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

6.1. O valor global do presente contrato é de R$ 62.146,96 (sessenta e dois mil, 

cento e quarenta e seis reais e noventa e seis centavos), correspondente ao preço 

total ofertado pela CONTRATADA e aceito pela Administração, compreendendo 

integralmente o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, insumos, 

mão de obra especializada, infraestrutura, instalação, configuração, testes 

operacionais, treinamento e demais encargos necessários à perfeita execução do 

objeto. 

 

6.2. A contratação se processa sob o regime de empreitada por preço global, nos 

termos do art. 6º, inciso XXVIII, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o Termo 

de Referência consolidou o objeto em lote único com valor previamente estimado 

e definido em sua integralidade. 

 

6.3. O preço contratado é fixo e irreajustável durante o prazo inicial de vigência 

de 12 (doze) meses, considerando: 

 

I – A natureza da contratação; 



II – O prazo determinado de execução; 

III – A inexistência de previsão de reajuste no período inferior a 12 

meses, nos termos do art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.4. Da Composição e Abrangência do Preço 

 

6.4.1. O valor global abrange, de forma exaustiva e indivisível: 

 

a) aquisição de todos os equipamentos de videomonitoramento, 

central de alarmes, sensores e dispositivos correlatos; 

b) fornecimento de infraestrutura física e lógica necessária à instalação; 

c) serviços técnicos especializados de instalação, configuração e 

integração dos sistemas; 

d) testes operacionais e validação funcional; 

e) treinamento de servidores designados pelo CREA-RR; 

f) garantia técnica mínima de 12 meses; 

g) encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

quaisquer outras despesas diretas ou indiretas. 

 

6.4.2. Não será admitida a cobrança posterior de valores adicionais sob alegação 

de omissão ou insuficiência de quantitativos, salvo nas hipóteses estritamente 

previstas nos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.5. Da Medição e Condição para Pagamento 

 

6.5.1. O pagamento será condicionado ao efetivo cumprimento das etapas 

previstas no Termo de Referência, mediante atesto formal do fiscal do contrato. 

6.5.2. Considerando o regime de preço global, a medição observará a conclusão 

das etapas físicas do objeto, especialmente: 

 

I – entrega dos equipamentos; 

II – conclusão da instalação e integração do sistema; 

III – realização dos testes técnicos; 

IV – emissão do Termo de Recebimento Provisório; 

V – emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 

6.5.3. O pagamento somente será autorizado após: 

 



a) apresentação de nota fiscal regular; 

b) comprovação da regularidade fiscal e trabalhista atualizada; 

c) inexistência de pendências contratuais; 

d) atesto formal do gestor e do fiscal do contrato. 

 

6.5.4. Nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021, o pagamento deverá ocorrer 

no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal 

devidamente atestada. 

 

6.6. Da Retenção por Irregularidade Fiscal ou Inexecução Parcial 

 

6.6.1. Constatada irregularidade fiscal superveniente ou descumprimento 

contratual, o pagamento poderá ser suspenso até a regularização, sem que disso 

decorra direito à atualização monetária. 

 

6.6.2. O CREA-RR poderá reter valores correspondentes a: 

 

I – multas aplicadas; 

II – indenizações por danos; 

III – prejuízos decorrentes de inexecução; 

IV – encargos trabalhistas inadimplidos cuja responsabilidade 

subsidiária possa recair sobre a Administração. 

 

6.6.3. A retenção observará o contraditório e a ampla defesa, conforme art. 156 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.7. Do Equilíbrio Econômico-Financeiro 

 

6.7.1. O contrato poderá ser revisto para restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da 

Lei nº 14.133/2021, desde que comprovada a ocorrência de fato superveniente 

imprevisível ou de consequências incalculáveis. 

 

6.7.2. O pedido de reequilíbrio deverá ser formalmente instruído com: 

 

a) demonstração analítica da variação extraordinária; 

b) memória de cálculo detalhada; 

c) documentos comprobatórios idôneos. 



 

6.7.3. A ausência de comprovação técnica suficiente implicará indeferimento do 

pleito. 

 

6.8. Da Vinculação aos Recursos do Convênio 

 

6.8.1. O pagamento está condicionado à disponibilidade financeira decorrente do 

Convênio celebrado no âmbito do PRODESU, observadas as regras de execução 

orçamentária e financeira aplicáveis ao Sistema CONFEA/CREA. 

6.8.2. Eventual atraso decorrente exclusivamente de atraso na liberação de 

recursos conveniados, devidamente comprovado, não configurará 

inadimplemento da Administração. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA TÉCNICA DOS BENS E SERVIÇOS, DA 

MANUTENÇÃO CORRETIVA, DOS NÍVEIS DE SERVIÇO (SLA) E DA 

RESPONSABILIDADE PÓS-RECEBIMENTO 

 

7.1. Nos termos expressamente previstos no Termo de Referência, em observância 

ao princípio da eficiência e ao dever de governança contratual (arts. 5º e 11 da 

Lei nº 14.133/2021), a CONTRATADA prestará garantia técnica integral mínima de 

12 (doze) meses, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo do objeto. 

 

7.2. A garantia técnica abrange: 

 

I – todos os equipamentos fornecidos (câmeras, central de alarmes, 

sensores, dispositivos de gravação, cabeamento, infraestrutura e 

acessórios); 

II – os serviços de instalação, configuração, integração e 

parametrização do sistema; 

III – vícios aparentes ou ocultos decorrentes de falha de fabricação, 

defeito de montagem, erro técnico de instalação ou inadequação 

funcional; 

IV – falhas de desempenho incompatíveis com as especificações do 

Termo de Referência ou que comprometam a finalidade institucional 

do sistema. 

 

7.3. Da Natureza Jurídica da Garantia 



 

7.3.1. A garantia ora estipulada possui natureza contratual, integrando o próprio 

objeto contratado, não se limitando à garantia legal, e não exclui: 

 

a) a responsabilidade civil objetiva da CONTRATADA pelos danos 

causados à Administração (art. 120 da Lei nº 14.133/2021); 

b) a aplicação das normas do Código Civil relativas aos vícios 

redibitórios; 

c) a responsabilização por defeitos estruturais ou vícios de origem que 

se manifestem após o prazo mínimo contratual. 

 

7.3.2. É vedada a cobrança de qualquer valor adicional para execução da garantia, 

inclusive deslocamento, mão de obra, peças ou equipamentos substitutivos. 

 

7.4. Da Manutenção Corretiva e dos Níveis de Serviço (SLA) 

 

7.4.1. Durante o período de garantia, a CONTRATADA obriga-se a prestar 

manutenção corretiva integral, assegurando a continuidade operacional do 

sistema de segurança eletrônica, compreendendo: 

 

I – diagnóstico técnico do problema; 

II – substituição de componentes defeituosos; 

III – atualização de firmware ou software, quando necessária à 

estabilidade e segurança do sistema; 

IV – reconfiguração e reinstalação de equipamentos; 

V – testes de validação pós-reparo; 

VI – restabelecimento integral da funcionalidade comprometida. 

 

7.4.2. Para fins de atendimento técnico, as ocorrências serão classificadas da 

seguinte forma: 

 

I – Falha Crítica: indisponibilidade total do sistema de alarme ou do 

sistema de videomonitoramento; perda de gravação; inoperância da 

central; comprometimento da segurança institucional da sede; 

II – Falha Grave: indisponibilidade parcial de câmeras, sensores ou 

módulos que comprometa área sensível da edificação; 

III – Falha Moderada: falhas pontuais que não comprometam a 

segurança global do sistema. 



 

7.4.3. A CONTRATADA deverá observar os seguintes níveis mínimos de serviço: 

 

I – Falha Crítica: 

a) resposta técnica inicial em até 4 (quatro) horas úteis; 

b) solução definitiva em até 24 (vinte e quatro) horas corridas. 

II – Falha Grave: 

a) resposta técnica inicial em até 8 (oito) horas úteis; 

b) solução definitiva em até 48 (quarenta e oito) horas corridas. 

III – Falha Moderada: 

a) resposta técnica inicial em até 24 (vinte e quatro) horas úteis; 

b) solução definitiva em até 5 (cinco) dias úteis. 

 

7.4.4. Considera-se resposta técnica a formalização do diagnóstico e indicação da 

providência corretiva, ainda que provisória. 

 

7.4.5. A solução somente será considerada concluída após validação formal pelo 

fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.4.6. Os prazos estabelecidos nesta cláusula constituem obrigação contratual 

essencial e integram a estratégia de mitigação de riscos prevista na Matriz de 

Gerenciamento de Riscos do processo de contratação. 

 

7.5. Da Substituição Integral por Inadequação Reiterada 

 

7.5.1. Configurar-se-á inadimplemento contratual grave a repetição sistemática 

de falhas que comprometam a finalidade institucional do sistema. 

 

7.5.2. Verificada a recorrência de defeitos no mesmo equipamento ou módulo, 

poderá o CREA-RR exigir sua substituição integral, independentemente de 

sucessivas tentativas de reparo. 

 

7.5.3. A substituição deverá observar especificação técnica igual ou superior à 

originalmente instalada, vedado o fornecimento de equipamento recondicionado 

sem autorização expressa da Administração. 

 

7.6. Da Documentação e Registro das Ocorrências 

 



7.6.1. Toda intervenção realizada durante o período de garantia deverá ser 

formalizada mediante: 

 

I – Ordem de Serviço; 

II – Relatório técnico circunstanciado; 

III – Registro fotográfico, quando pertinente; 

IV – Atesto formal do fiscal do contrato. 

7.6.2. A ausência de formalização poderá ensejar glosa de pagamento, 

advertência ou aplicação de sanção administrativa. 

 

7.7. Da Não Suspensão da Garantia 

 

7.7.1. O período de garantia não será interrompido em razão de consertos ou 

substituições. 

 

7.7.2. No caso de substituição integral de equipamento, reiniciar-se-á o prazo de 

garantia especificamente para o item substituído. 

 

7.8. Das Consequências pelo Descumprimento 

 

7.8.1. O descumprimento injustificado dos níveis de serviço ou das obrigações de 

garantia caracteriza inexecução contratual parcial ou total, sujeitando a 

CONTRATADA às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

7.8.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade e reincidência: 

 

I – advertência; 

II – multa compensatória ou moratória; 

III – retenção de pagamentos; 

IV – execução da garantia contratual prevista no art. 96 da Lei nº 

14.133/2021; 

V – impedimento de licitar e contratar; 

VI – declaração de inidoneidade. 

 

7.9. Da Compatibilidade com o Convênio PRODESU 

 

7.9.1. Considerando que o objeto integra ação financiada por Convênio no 

âmbito do PRODESU, a manutenção da funcionalidade do sistema durante o 



período de garantia constitui requisito de regularidade da execução física e da 

prestação de contas. 

 

7.9.2. A inoperância do sistema por falha não sanada poderá ensejar 

apontamento em controle interno ou externo, sendo a CONTRATADA responsável 

pelos reflexos decorrentes de vício de execução. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, DO DEVER DE 

RESULTADO E DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA INTEGRAL 

 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto contratado com estrita 

observância ao Termo de Referência, à proposta vencedora, ao Mapa de 

Gerenciamento de Riscos e às disposições da Lei nº 14.133/2021, assumindo 

dever de resultado quanto à plena operacionalidade do sistema de segurança 

eletrônica instalado na sede do CREA-RR. 

 

8.2. Obrigações Técnicas Gerais 

 

Constituem obrigações essenciais da CONTRATADA: 

 

I – fornecer todos os equipamentos novos, originais, sem uso anterior, 

em conformidade com as especificações técnicas aprovadas; 

II – executar integralmente os serviços de instalação, configuração, 

integração, testes operacionais e comissionamento do sistema; 

III – entregar o sistema plenamente funcional, integrado e apto à 

operação contínua, sem necessidade de adaptações adicionais pelo 

CONTRATANTE; 

IV – observar integralmente normas técnicas aplicáveis, inclusive 

padrões de segurança elétrica, cabeamento estruturado, rede lógica e 

proteção contra surtos; 

V – realizar testes de desempenho e estabilidade antes da solicitação 

de recebimento provisório. 

 

8.3. Do Planejamento Executivo e Cronograma 

 

8.3.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de xxx dias, plano 

executivo detalhado contendo: 

 



a) cronograma físico-financeiro; 

b) metodologia de implantação; 

c) etapas de instalação; 

d) matriz de responsabilidades técnicas. 

 

8.3.2. O descumprimento injustificado do cronograma caracteriza 

inadimplemento contratual, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.4. Da Responsabilidade Técnica Profissional 

 

8.4.1. A execução dos serviços deverá ser acompanhada por profissional 

legalmente habilitado, com registro ativo no sistema CONFEA/CREA. 

8.4.2. É obrigação da CONTRATADA emitir a respectiva ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica), vinculada ao objeto do contrato, antes do início da 

execução. 

8.4.3. A ausência de ART válida impede o início dos serviços e constitui infração 

contratual grave. 

 

8.5. Da Responsabilidade Civil e Administrativa 

 

8.5.1. A CONTRATADA responde objetivamente pelos danos causados à 

Administração ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, nos termos 

do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

8.5.2. A fiscalização exercida pelo CREA-RR não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA. 

8.5.3. Eventual dano estrutural, elétrico, patrimonial ou tecnológico decorrente da 

instalação inadequada será integralmente suportado pela CONTRATADA. 

 

8.6. Da Observância ao Mapa de Riscos 

 

8.6.1. A CONTRATADA declara ciência integral da Matriz de Gerenciamento de 

Riscos constante do processo. 

8.6.2. Obriga-se a adotar medidas preventivas e corretivas necessárias à mitigação 

dos riscos a ela alocados, especialmente aqueles relacionados a: 

 

I – atraso na entrega de equipamentos; 

II – incompatibilidade técnica de componentes; 

III – falhas de integração entre módulos; 



IV – riscos operacionais durante a instalação. 

 

8.6.3. A inobservância das medidas mitigatórias poderá ensejar aplicação de 

sanções administrativas. 

 

8.7. Da Confidencialidade e Proteção de Dados 

 

8.7.1. Considerando que o sistema envolve infraestrutura de segurança 

institucional, a CONTRATADA obriga-se a manter absoluto sigilo sobre: 

 

I – layout das câmeras; 

II – pontos de monitoramento; 

III – configurações do sistema; 

IV – dados armazenados. 

 

8.7.2. O descumprimento do dever de confidencialidade caracteriza falta grave. 

 

8.8. Da Integridade e Anticorrupção 

 

8.8.1. A CONTRATADA declara que não praticará atos lesivos à Administração 

Pública, comprometendo-se a observar: 

 

I – os princípios da moralidade e probidade administrativa; 

II – a vedação a qualquer vantagem indevida a agente público; 

III – padrões mínimos de integridade empresarial. 

 

8.8.2. A prática de ato ilícito poderá ensejar: 

 

a) rescisão contratual; 

b) aplicação de sanções administrativas; 

c) comunicação aos órgãos de controle. 

 

8.9. Da Subcontratação 

 

8.11.1. A subcontratação somente será admitida se expressamente autorizada 

pelo CREA-RR e desde que não recaia sobre parcela técnica essencial do objeto. 

8.11.2. A CONTRATADA permanece integralmente responsável pela execução do 

contrato. 



8.10. Do Treinamento e Transferência de Conhecimento 

 

8.10.1. A CONTRATADA deverá realizar treinamento técnico-operacional dos 

servidores indicados pelo CREA-RR, conforme previsto no Termo de Referência. 

 

8.10.2. O treinamento deverá abranger: 

 

I – operação do sistema; 

II – procedimentos de emergência; 

III – extração de relatórios e imagens; 

IV – rotinas básicas de manutenção. 

 

8.10.3. O treinamento constitui condição para o recebimento definitivo. 

 

8.11. Da Proibição de Alteração Unilateral de Especificações 

 

8.11.1. É vedada a substituição de equipamentos por modelos diversos daqueles 

aprovados, salvo mediante prévia autorização formal da fiscalização. 

8.11.2. A substituição não autorizada configura inexecução parcial. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE, DA 

GOVERNANÇA CONTRATUAL E DO DEVER DE FISCALIZAÇÃO 

 

9.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE, sem prejuízo de outras previstas 

na Lei nº 14.133/2021, no Termo de Referência e nos documentos que instruem 

o processo administrativo, as seguintes: 

 

9.2. Da Designação de Gestor e Fiscal do Contrato 

 

9.2.1. O CONTRATANTE designará formalmente gestor e fiscal do contrato, nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhes o acompanhamento 

técnico, administrativo e financeiro da execução contratual. 

 

9.2.2. A fiscalização será exercida de modo sistemático, mediante registros 

formais em relatórios, ordens de serviço, termos de recebimento e demais 

instrumentos de controle. 

 



9.2.3. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.3. Do Fornecimento de Informações e Acesso às Instalações 

 

9.3.1. O CONTRATANTE compromete-se a disponibilizar à CONTRATADA as 

informações técnicas necessárias à correta implantação do sistema, 

especialmente: 

 

I – layout físico da sede; 

II – pontos de energia e infraestrutura existente; 

III – restrições operacionais de acesso; 

IV – indicação de servidores responsáveis pelo acompanhamento. 

 

9.3.2. Deverá permitir o acesso às dependências da sede do CREA-RR, nos 

horários previamente acordados, observadas as normas internas de segurança. 

 

9.4. Do Pagamento nos Termos Contratados 

 

9.4.1. O CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA conforme as 

condições estabelecidas na cláusula própria, observando: 

 

I – a regular liquidação da despesa; 

II – a comprovação da execução; 

III – a regularidade fiscal da CONTRATADA; 

IV – a conformidade com os recursos vinculados ao Convênio 

PRODESU. 

 

9.4.2. O pagamento observará o disposto no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.5. Da Compatibilização com o Convênio PRODESU 

 

9.5.1. Considerando que a contratação é financiada por meio de Convênio 

celebrado com o CONFEA, o CONTRATANTE deverá: 

 

I – observar as regras de execução financeira do instrumento de 

convênio; 



II – assegurar que os pagamentos guardem compatibilidade com o 

plano de trabalho aprovado; 

III – manter documentação comprobatória apta à prestação de contas. 

 

9.5.2. Eventuais ajustes necessários à adequação do contrato às exigências 

formais do convênio deverão ser formalizados por termo aditivo, observados os 

arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.6. Do Recebimento e Aceite Formal 

 

9.6.1. O CONTRATANTE realizará o recebimento provisório e definitivo do objeto, 

mediante verificação da conformidade técnica, funcional e documental. 

9.6.2. O aceite formal somente será emitido após a comprovação da plena 

operacionalidade do sistema, da realização do treinamento e da entrega de todos 

os documentos exigidos. 

 

9.7. Do Dever de Cooperação Administrativa 

 

9.7.1. O CONTRATANTE compromete-se a atuar em regime de cooperação com a 

CONTRATADA, visando à consecução do interesse público subjacente à 

contratação. 

 

9.7.2. A cooperação administrativa não implica renúncia a prerrogativas públicas, 

mantendo-se incólumes as competências de fiscalização, aplicação de sanções e 

eventual extinção contratual. 

 

9.8. Da Publicidade e Transparência 

 

9.8.1. O CONTRATANTE assegurará a publicidade do extrato do contrato e de seus 

aditamentos, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.8.2. Poderá disponibilizar informações contratuais no Portal da Transparência, 

ressalvadas aquelas protegidas por sigilo técnico ou estratégico. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, DO 

CONTROLE OPERACIONAL E DA RASTREABILIDADE DOS ATOS 

 



10.1. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada por 

representante formalmente designado pelo CONTRATANTE, nos termos do art. 

117 da Lei nº 14.133/2021, admitida a designação de gestor e fiscal técnico 

distintos, observada a segregação de funções. 

10.2. A gestão contratual compreenderá o controle administrativo, financeiro e 

documental da avença, competindo ao gestor: 

 

I – acompanhar a execução global do contrato; 

II – verificar a compatibilidade entre execução física e execução financeira; 

III – atestar medições e documentos de cobrança; 

IV – propor aplicação de sanções, quando cabível; 

V – promover registros formais de ocorrências contratuais; 

VI – instruir processos de aditamento ou eventual extinção contratual. 

 

10.3. Da Fiscalização Técnica 

 

10.3.1. Compete ao fiscal técnico: 

 

I – acompanhar a instalação do sistema de segurança eletrônica; 

II – verificar a conformidade dos equipamentos entregues com as 

especificações do Termo de Referência; 

III – atestar a correta instalação, parametrização e integração dos 

sistemas; 

IV – validar a realização dos testes operacionais; 

V – supervisionar o treinamento dos servidores; 

VI – emitir relatórios circunstanciados de acompanhamento. 

 

10.3.2. A fiscalização deverá produzir registros formais, preferencialmente por 

meio de: 

a) relatórios técnicos; 

b) termos de vistoria; 

c) atas de testes operacionais; 

d) termos de recebimento provisório e definitivo; 

e) registros fotográficos ou audiovisuais, quando necessário. 

 

10.4. Da Rastreabilidade e da Formalização dos Atos 

 



10.4.1. Toda comunicação relevante entre as partes deverá ocorrer por meio 

formal (processo eletrônico, e-mail institucional ou ordem de serviço 

formalizada), garantindo-se a rastreabilidade administrativa. 

 

10.4.2. Determinações da fiscalização que impliquem correções técnicas deverão 

ser formalizadas por notificação escrita, com prazo razoável para saneamento. 

 

10.4.3. O silêncio da fiscalização não importa aceitação tácita de execução 

irregular. 

 

10.5. Da Compatibilização com o Convênio PRODESU 

 

10.5.1. Considerando que a execução contratual está vinculada a recursos 

oriundos de convênio celebrado com o CONFEA, a gestão deverá assegurar: 

 

I – compatibilidade entre medições e plano de trabalho aprovado; 

II – guarda de documentação comprobatória apta à prestação de 

contas; 

III – observância dos marcos temporais do convênio. 

10.5.2. Eventual divergência entre execução física e cronograma 

financeiro deverá ser formalmente registrada e justificada. 

 

10.6. Da Não Exclusão de Responsabilidade 

 

10.6.1. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, nos termos 

do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.6.2. A eventual aprovação parcial de etapas não impede a responsabilização 

por vícios posteriormente identificados. 

 

10.7. Da Avaliação de Desempenho 

 

10.7.1. O desempenho da CONTRATADA poderá ser avaliado quanto: 

 

I – ao cumprimento de prazos; 

II – à qualidade técnica da instalação; 

III – à funcionalidade do sistema implantado; 



IV – à observância das normas técnicas aplicáveis; 

V – à adequação documental. 

 

10.7.2. O histórico de desempenho poderá subsidiar decisões administrativas 

futuras, inclusive quanto à aplicação de penalidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, DA 

GRADAÇÃO TÉCNICA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA sujeitá-la-á às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 

14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e penal cabível. 

 

11.2. Das Hipóteses de Infração Administrativa 

 

Constituem infrações administrativas, dentre outras: 

 

I – dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à 

Administração ou ao convênio PRODESU; 

III – dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – deixar de entregar documentação exigida para liquidação da 

despesa; 

V – retardar injustificadamente a execução do objeto; 

VI – executar o objeto em desacordo com o Termo de Referência; 

VII – apresentar documentação falsa; 

VIII – praticar ato lesivo à Administração Pública; 

IX – falhar na manutenção da garantia técnica pós-recebimento. 

 

11.3. Das Espécies de Sanções 

 

Poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente: 

 

I – advertência; 

II – multa moratória; 

III – multa compensatória; 



IV – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Federal; 

V – declaração de inidoneidade. 

 

11.4. Da Multa Moratória 

 

11.4.1. O atraso injustificado na execução sujeitará a CONTRATADA à multa 

moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da 

parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento) do valor total do contrato. 

 

11.4.2. A incidência da multa moratória não impede a aplicação de multa 

compensatória se caracterizada inexecução parcial ou total. 

 

11.5. Da Multa Compensatória 

 

11.5.1. Em caso de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa compensatória 

de até 10% do valor da parcela inadimplida. 

 

11.5.2. Em caso de inexecução total, a multa compensatória poderá atingir até 

20% do valor global do contrato. 

11.5.3. A dosimetria observará: 

 

I – a gravidade da infração; 

II – o grau de culpa; 

III – a extensão do dano; 

IV – a vantagem auferida; 

V – a reincidência; 

VI – as circunstâncias atenuantes ou agravantes. 

 

11.6. Do Impedimento de Licitar e da Declaração de Inidoneidade 

 

11.6.1. O impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicado pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos termos do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021 

. 

11.6.2. A declaração de inidoneidade será aplicada nos casos de infrações graves 

que comprometam a probidade administrativa ou a execução do convênio, nos 

termos do art. 156, IV. 

 



11.7. Do Procedimento Administrativo Sancionador 

 

11.7.1. A aplicação de sanções observará: 

 

I – instauração formal de processo administrativo; 

II – notificação da CONTRATADA para apresentação de defesa prévia; 

III – produção de provas; 

IV – decisão motivada da autoridade competente; 

V – possibilidade de recurso administrativo. 

 

11.7.2. O processo sancionador poderá tramitar de forma eletrônica, assegurando 

rastreabilidade e transparência. 

 

11.8. Da Retenção, Desconto e Execução da Garantia 

 

11.8.1. As multas aplicadas poderão ser: 

 

I – descontadas dos pagamentos devidos; 

II – compensadas com créditos da CONTRATADA; 

III – cobradas judicialmente; 

IV – executadas sobre a garantia contratual, quando houver. 

 

11.8.2. A aplicação de multa não exclui a obrigação de indenizar danos 

excedentes. 

 

11.9. Da Vinculação à Matriz de Riscos 

 

11.9.1. Infrações decorrentes de riscos alocados à CONTRATADA na Matriz de 

Gerenciamento de Riscos ensejarão aplicação de sanções na medida da 

responsabilidade previamente definida. 

 

11.9.2. Não haverá responsabilização da CONTRATADA por eventos classificados 

como risco exclusivo da Administração. 

 

11.10. Da Publicidade 

 

Sanções de impedimento ou declaração de inidoneidade serão registradas nos 

sistemas oficiais, nos termos do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL, DAS 

HIPÓTESES LEGAIS E DOS EFEITOS JURÍDICOS 

 

12.1. O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 

a 139 da Lei nº 14.133/2021, observadas as garantias do contraditório e da ampla 

defesa, quando cabíveis. 

 

12.2. Das Hipóteses de Extinção 

 

12.2.1. Constituem hipóteses de extinção contratual, dentre outras legalmente 

admitidas: 

 

I – cumprimento integral do objeto; 

II – término do prazo de vigência; 

III – acordo entre as partes, desde que não haja prejuízo ao interesse público; 

IV – inadimplemento contratual grave; 

V – atraso injustificado que comprometa a execução do objeto; 

VI – paralisação da execução sem justa causa; 

VII – falência, dissolução ou alteração societária que comprometa a execução; 

VIII – razões de interesse público devidamente motivadas; 

IX – ocorrência de caso fortuito ou força maior que inviabilize a execução; 

X – descumprimento das obrigações vinculadas ao Convênio PRODESU que torne 

inviável a continuidade da contratação. 

 

12.3. Da Extinção por Inadimplemento da CONTRATADA 

 

12.3.1. Caracterizado inadimplemento grave, especialmente aquele que 

comprometa: 

 

I – a funcionalidade do sistema de segurança; 

II – a integridade da infraestrutura instalada; 

III – a segurança patrimonial da sede do CREA-RR; 

IV – o cumprimento das obrigações assumidas perante o CONFEA no 

âmbito do convênio, poderá o CONTRATANTE declarar a extinção 

unilateral do contrato. 

 

12.3.2. A extinção unilateral dependerá de processo administrativo formal, com: 

 



a) notificação prévia; 

b) concessão de prazo para defesa; 

c) análise técnica fundamentada; 

d) decisão motivada da autoridade competente. 

 

12.4. Da Extinção por Interesse Público 

 

12.4.1. O contrato poderá ser extinto por razões de interesse público 

superveniente, devidamente justificadas, assegurada à CONTRATADA a 

indenização pelos prejuízos comprovadamente sofridos, nos termos do art. 138 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.4.2. Não serão indenizáveis: 

 

I – lucros cessantes hipotéticos; 

II – valores decorrentes de culpa exclusiva da CONTRATADA; 

III – custos não comprovados documentalmente. 

 

12.5. Dos Efeitos da Extinção 

 

12.5.1. A extinção contratual não exonera a CONTRATADA de: 

I – responder por vícios ocultos; 

II – cumprir a garantia técnica mínima de 12 meses após o recebimento 

definitivo; 

III – reparar danos causados à Administração ou a terceiros. 

 

12.5.2. Extinto o contrato, o CONTRATANTE poderá: 

 

I – executar a garantia contratual, quando houver; 

II – reter créditos até a apuração de prejuízos; 

III – assumir diretamente a execução remanescente; 

IV – convocar remanescente, se juridicamente viável. 

 

12.6. Da Apuração de Responsabilidades 

 

12.6.1. A extinção não impede a instauração de processo administrativo para 

apuração de responsabilidades e eventual aplicação de sanções. 



12.6.2. A formalização da extinção deverá integrar o processo administrativo, 

garantindo-se rastreabilidade e transparência para fins de prestação de contas 

do convênio. 

 

12.7. Da Compatibilização com o Convênio 

 

12.7.1. Em caso de extinção antecipada, deverá o CONTRATANTE: 

 

I – avaliar impacto no Plano de Trabalho do Convênio; 

II – comunicar formalmente o CONFEA, quando exigido; 

III – adotar providências para evitar dano ao erário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

CONTRATUAL 

 

13.1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a 

CONTRATADA deverá prestar garantia de execução contratual, nos termos do art. 

96 da Lei nº 14.133/2021, correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor 

inicial do contrato. 

 

13.2. A garantia poderá ser prestada, a critério da CONTRATADA, mediante: 

 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária emitida por instituição autorizada pelo Banco 

Central do Brasil. 

 

13.3. A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 

contados da convocação para assinatura do contrato, sob pena de caracterização 

de descumprimento contratual. 

 

13.4. Da Garantia Adicional por Proposta Inferior a 85% 

 

13.4.1. Caso a proposta vencedora seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 

do valor estimado pela Administração, será exigida garantia adicional, nos termos 

do art. 59, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

 



13.4.2. A garantia adicional será calculada sobre a diferença entre o valor 

estimado e o valor da proposta vencedora. 

 

13.4.3. A exigência da garantia adicional não afasta a prestação da garantia 

ordinária prevista no item 13.1. 

 

13.5. Da Vigência da Garantia 

 

13.5.1. A garantia deverá vigorar durante toda a vigência contratual. 

 

13.5.2. No caso de seguro-garantia, a apólice deverá conter cláusula de renovação 

automática até a completa liberação pela Administração. 

 

13.6. Da Execução da Garantia 

 

13.6.1. A garantia poderá ser executada total ou parcialmente para: 

 

I – pagamento de multas aplicadas; 

II – indenização por danos causados à Administração; 

III – cobertura de prejuízos decorrentes de inexecução; 

IV – ressarcimento de valores pagos indevidamente; 

V – descumprimento de obrigações vinculadas ao Convênio PRODESU. 

13.6.2. A execução da garantia não exclui a cobrança complementar de valores 

eventualmente apurados. 

 

13.7. Da Reposição da Garantia 

 

13.7.1. Executada total ou parcialmente a garantia, a CONTRATADA deverá 

recompor seu valor no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

13.7.2. A não recomposição poderá ensejar a rescisão contratual por 

inadimplemento. 

 

13.8. Da Liberação da Garantia 

 

13.8.1. A garantia será liberada após: 

 

I – o recebimento definitivo do objeto; 

II – a quitação integral de obrigações; 



III – a inexistência de pendências administrativas; 

IV – o encerramento de eventual processo sancionador. 

 

13.8.2. Havendo garantia técnica pós-recebimento (12 meses), poderá a 

Administração reter percentual suficiente para cobertura de riscos 

remanescentes, quando tecnicamente justificado. 

 

13.9. Da Vinculação à Matriz de Riscos 

 

A execução da garantia observará a alocação de riscos estabelecida na Matriz de 

Gerenciamento de Riscos constante do processo administrativo. 

 

13.10. Da Natureza da Garantia 

 

A garantia contratual não substitui: 

 

I – a responsabilidade civil da CONTRATADA; 

II – a garantia técnica mínima de 12 meses dos bens e serviços; 

III – a responsabilidade por vícios ocultos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, DOS 

LIMITES LEGAIS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

14.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos arts. 

124 a 136 da Lei nº 14.133/2021, desde que preservado o interesse público, a 

finalidade da contratação e o equilíbrio econômico-financeiro originalmente 

pactuado. 

 

14.2. Das Alterações Unilaterais 

 

14.2.1. O CONTRATANTE poderá promover alterações unilaterais para: 

 

I – modificação do projeto ou das especificações técnicas, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 

II – acréscimo ou supressão quantitativa do objeto. 

14.2.2. Os acréscimos ou supressões ficam limitados a até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 



14.2.3. Nenhuma alteração poderá descaracterizar o objeto 

originalmente contratado nem implicar burla ao procedimento de 

dispensa eletrônica adotado. 

 

14.3. Das Alterações Consensuais 

 

14.3.1. As partes poderão ajustar modificações por acordo, especialmente 

quando: 

 

I – necessária substituição de garantia; 

II – necessária modificação da forma de pagamento; 

III – ocorrer evento superveniente que recomende adequação contratual; 

IV – for identificada solução técnica mais eficiente. 

 

14.3.2. Toda alteração consensual deverá ser formalizada por termo aditivo 

previamente justificado e autorizado pela autoridade competente. 

 

14.4. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 

 

14.4.1. É assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, nos termos do art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

14.4.2. O reequilíbrio poderá ser concedido quando ocorrer: 

 

I – fato imprevisível; 

II – fato previsível de consequências incalculáveis; 

III – caso fortuito ou força maior; 

IV – alteração unilateral que impacte os custos da CONTRATADA; 

V – criação ou alteração de tributos que repercutam diretamente na 

execução. 

 

14.4.3. O pedido de reequilíbrio deverá: 

 

I – ser formalmente protocolado; 

II – conter demonstração analítica do impacto financeiro; 

III – apresentar documentos comprobatórios; 

IV – observar o nexo causal entre o evento e o desequilíbrio. 

 

14.4.4. Não constitui fundamento para reequilíbrio: 



I – erro de cálculo da CONTRATADA; 

II – variações ordinárias de mercado; 

III – riscos assumidos na Matriz de Gerenciamento de Riscos. 

 

14.5. Da Formalização e Controle 

 

14.5.1. Toda alteração deverá: 

 

I – ser precedida de justificativa técnica; 

II – ser acompanhada de análise jurídica, quando exigível; 

III – observar compatibilidade com o Plano de Trabalho do Convênio 

PRODESU; 

IV – ser publicada nos termos legais. 

 

14.5.2. Alterações que impliquem impacto financeiro deverão demonstrar 

disponibilidade orçamentária. 

 

14.6. Da Vedação de Alterações Indevidas 

 

14.6.1. É vedada alteração que: 

I – altere substancialmente o objeto; 

II – comprometa a isonomia do procedimento de contratação direta; 

III – represente fracionamento indevido; 

IV – implique desvirtuamento da finalidade do convênio. 

 

14.7. Da Supressão e Indenização 

 

14.7.1. Em caso de supressão unilateral que reduza o objeto além do limite 

contratual, caberá indenização pelos custos comprovadamente incorridos. 

 

14.7.2. A indenização não compreenderá lucros cessantes não comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ANTICORRUPÇÃO, INTEGRIDADE E 

COMPLIANCE 

 

15.1. Compromisso com a legalidade e a moralidade administrativa. 

A CONTRATADA declara que conhece, observa e cumprirá integralmente a 

legislação aplicável à prevenção e ao combate à corrupção, notadamente a Lei nº 



12.846/2013 (Lei Anticorrupção), o Decreto nº 11.129/2022, bem como as 

disposições pertinentes da Lei nº 14.133/2021, comprometendo-se a pautar sua 

atuação pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência e probidade administrativa. 

 

15.2. É vedado à CONTRATADA, por si ou por intermédio de seus sócios, 

administradores, empregados, prepostos ou terceiros a ela vinculados: 

 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem 

indevida a agente público ou a terceiro a ele relacionado; 

II – financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 

prática ilícita; 

III – utilizar interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários de 

atos praticados; 

IV – frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 

outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, 

entidades ou agentes públicos. 

15.3. A CONTRATADA reconhece que responde objetivamente, nas esferas 

administrativa e civil, pelos atos lesivos previstos na Lei nº 12.846/2013 praticados 

em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não, nos termos do art. 2º do referido 

diploma legal. 

 

15.4. Caso exigido em razão do valor ou da natureza da contratação, ou por 

norma específica do ente contratante, a CONTRATADA compromete-se a manter 

e comprovar a existência de Programa de Integridade estruturado, efetivo e 

aplicado, compatível com seu porte e área de atuação, nos termos do Decreto nº 

11.129/2022. 

§1º O Programa de Integridade deverá contemplar, no 

mínimo: 

a) código de ética e conduta formalmente instituído; 

b) mecanismos internos de integridade, auditoria e 

incentivo à denúncia de irregularidades; 

c) aplicação efetiva de códigos e políticas a todos os 

colaboradores e dirigentes; 

d) medidas disciplinares em caso de violação; 

e) treinamentos periódicos. 



§2º O CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, 

documentos comprobatórios da implementação e 

efetividade do Programa de Integridade. 

 

15.5. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE 

qualquer indício ou fato que configure potencial prática de ilícito relacionado à 

execução do contrato, inclusive tentativa de corrupção, fraude, conluio ou 

direcionamento. 

 

15.6. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula sujeitará a 

CONTRATADA às sanções administrativas cabíveis, inclusive aquelas previstas nos 

arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo: 

 

I – da aplicação das penalidades previstas na Lei nº 12.846/2013; 

II – da rescisão contratual por culpa da CONTRATADA; 

III – da comunicação aos órgãos de controle interno e externo; 

IV – da responsabilização civil e penal dos envolvidos. 

 

15.7. A prática comprovada de ato lesivo à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, constitui motivo suficiente para a extinção unilateral do contrato, 

independentemente de notificação judicial, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

15.8. A CONTRATADA declara que não se encontra declarada inidônea, suspensa 

ou impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nem possui 

dirigente ou sócio que se enquadre nas hipóteses de impedimento previstas na 

legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA, 

PREVIDENCIÁRIA E FISCAL (art. 121 da Lei nº 14.133/2021) 

 

16.1. Nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA é a única e 

exclusiva responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, não se estabelecendo, em 

nenhuma hipótese, vínculo empregatício entre o CONTRATANTE e os 

empregados, prepostos ou colaboradores da CONTRATADA. 

 



16.2. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos trabalhistas, 

previdenciários ou fiscais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por 

seu pagamento, ressalvada a responsabilidade subsidiária reconhecida 

judicialmente, nos termos da jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do 

Trabalho e do Supremo Tribunal Federal. 

 

16.2.1. A eventual responsabilização subsidiária do CONTRATANTE não afasta o 

direito de regresso contra a CONTRATADA. 

 

16.2.2. A CONTRATADA obriga-se a ressarcir integralmente o CONTRATANTE por 

quaisquer valores que este venha a desembolsar em decorrência de condenação 

judicial relacionada à execução contratual. 

 

16.3. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, 

regularidade fiscal e trabalhista, apresentando, quando solicitada pelo gestor ou 

fiscal do contrato: 

 

I – comprovantes de recolhimento de FGTS e INSS; 

II – guias de recolhimento previdenciário; 

III – folha de pagamento dos empregados vinculados ao contrato; 

IV – comprovantes de quitação salarial; 

V – certidões de regularidade fiscal e trabalhista atualizadas. 

 

16.4. Constatada irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas ou 

previdenciárias, o CONTRATANTE poderá: 

 

I – notificar a CONTRATADA para regularização no prazo fixado; 

II – reter pagamentos devidos até a comprovação da regularização; 

III – efetuar pagamento direto aos trabalhadores, limitado ao valor 

inadimplido, com posterior compensação contratual, quando cabível 

e nos termos do edital. 

 

16.5. Caso a CONTRATADA utilize subcontratação autorizada, permanecerá 

integralmente responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais 

dos empregados da subcontratada, inclusive quanto à observância das normas 

de saúde e segurança do trabalho. 

 



16.6. A CONTRATADA compromete-se a cumprir rigorosamente as normas de 

medicina e segurança do trabalho aplicáveis, responsabilizando-se por acidentes, 

danos ou prejuízos decorrentes da inobservância de tais normas. 

 

16.7. Qualquer condenação judicial que imponha ao CONTRATANTE obrigação 

de pagar verbas trabalhistas relativas à execução do contrato ensejará direito de 

regresso integral contra a CONTRATADA, inclusive mediante desconto em 

garantia contratual, créditos pendentes ou cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

 

17.1. As Partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e responsabilidades 

estabelecidos na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 

LGPD) e comprometem-se a tratar os dados pessoais a que tiverem acesso em 

razão deste Contrato exclusivamente para o cumprimento de sua finalidade.  

 

17.2. A CONTRATADA deverá implementar medidas técnicas e administrativas de 

segurança aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

difusão.  

17.3. Considerando que o objeto envolve sistema de videomonitoramento, a 

CONTRATADA obriga-se a garantir que as configurações de acesso ao 

armazenamento de imagens (NVR/Cloud) observem os princípios da finalidade e 

da necessidade, restringindo o acesso apenas a pessoas formalmente autorizadas 

pelo CREA-RR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE E DO PORTAL NACIONAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP) 

 

18.1. A eficácia deste contrato e de seus eventuais termos aditivos fica 

condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133/2021.  

 

18.2. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do contrato no 

Diário Oficial da União e no sítio eletrônico oficial do CREA-RR, em observância 

ao princípio da transparência e às normas do Sistema CONFEA/CREA. 

 



CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E MÉTODOS 

ADEQUADOS 

 

19.1. As Partes buscarão, preferencialmente, a solução consensual para quaisquer 

controvérsias surgidas na execução deste contrato, podendo valer-se de 

mediação, conciliação ou comitê de resolução de disputas, nos termos dos arts. 

151 a 154 da Lei nº 14.133/2021.  

 

19.2. Não havendo possibilidade de solução consensual, a disputa será resolvida 

na esfera judicial. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

 

20.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, com fundamento 

nos princípios da Lei nº 14.133/2021, na doutrina de Direito Administrativo e na 

jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E DO FORO 

 

13.1. A eficácia deste contrato e de seus aditamentos fica condicionada à 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos 

do art. 94 da Lei nº 14.133/2021.  

 

13.2. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Boa Vista/RR 

para dirimir quaisquer questões decorrentes deste instrumento que não puderem 

ser resolvidas por conciliação administrativa. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, os partícipes firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 

das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Boa Vista/RR, xx/xx/xxx 

 

 

 

 

 


